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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessão de 	 12	 .de 19/12	 ACÓRDÃO Ne.L0.3.419.-.2.95

Recurso n9 	 53.423 - IRF - ANOS DE 1983 a 1986

Recorrente	 A ESPORTIVA LTDA .

Recordd	 DRF EM UBERLÂNDIA - MG

IRRF - TRIBUTAÇÃO REFLEXA COM BASE NO ART. 89
DO DL. 2065/83.

Tratando-se processo decorrente aplica-se-lhe,
no que couber, a decisão proferida para o pro
cesso principal.

Recurso provido parcialmente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por A ESPORTIVA LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por maioria de votos, em declarar canceLadc)o

lançamento, nos anos de 1983 e 1985 e excluir da tributação a impor-

tância de Cr$ 5.089.000, no ano de 1984. Vencidos os Conselheiros An

tonio da Silva Cabral, Ihrgio Ribeiro e Braz Januário Pinto.

Sal das Sessões, em 12 de julho de 1989

-,MrrNIO bA SILVA CABRAL	 PRESIDENTE

/UCA
AYRES DE OLIVEIRA'	 RELATOR

VISTO EM	 3194A	 PINIO	 PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE	 -1 3Jui1989	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

v.v.



ros: D1CLER DE ASSUNÇÃO, ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, FRAN

CISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES e LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA:



sencopmwmpimm PROC. N9 10675/000.726/87-33

RECURSO N9 53.423

ACÓRDÃO N9 103-09.295

RECORRENTE: A ESPORTIVA LTDA

RELATÓRIO 

Versa o presente sobre tributação reflexa de Impos

to de Renda na Fonte com fulcro no art. 89 do DL n9 2965/83, ori

unda de crédito tributário de IRPJ apurado em função de omissão

de receita em Auto de Infração lavrado contra a recorrente em 12/

08/87.

_ _O Auto de Infração de fls 2, complementado - -pelo

Termo de fls 19/20, apurou contra a recorrente créditos tributári

os relativos a Imposto de Renda na Fonte nos valores originários

de CR$ 155.877, CR$ 703.837 , CR$ 6.405.746 e CR$ 2.669.000, res

pectivamente para os anos de 1982, 1983, 1984 e 1985.

As duas peças impugnatórias apresentadas pela re

corrente às fls 07 e 25, de'igual teor, afirmam que a exigência

é indevida por duas razões:

-Não hcuveaapontada anis são de receita de vez que, conforme

inçugrlação a parte, aorigemestádevidamentecomprovada na
Declaração de Bens das pessoas físicas dos sócios;

-Ainolaape, se porventura, tivesse havido a omissão de recei

ta aproveitada para aunentode capital -waraldrótese- a sua

destina9ãoirpediria a tritutaçaa na fonte, eis que não- houve

distribuição e sim CAPIMIZa

A decisão da Autoridade Singular (f is 39/42), com

base no art. 89 do DL n9 2065/83 manteve a exigência tributária

em relação aos anos-base de 1983, 1984 e 1985 e excluir do Auto

de Infração a exigência de CR$ 155.877, relativa ao ano-base de

1982.

Na peça recursal de fls 47 a recorrente afirma ser

o crédito tributário deste processo decorrente do principal e pe

de que considere os argumentos do recurso interposto para o pro

cesso principal para este processo.

E o relatório.	 \4
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VOTO- - - -

Conselheiro AYRES DE OLIVEIRA, Relator

O recurso é tempestivo. A recorrente foi cientifi

cada da decisão da Autoridade Singular em 31/01/89 e o recurso

foi apresentado em 23/02/89.

Tratando-se de tributação reflexa de Imposto de

Renda na Fonte, com fulcro no art, 89 do DL n9 2065/83, a deci

são proferida para o processo principal deverá ser aplicada, no

que couber, a este processo decorrente, pela intima relação de

causa e efeito que guardam os dois processos.

Esta Câmara, em sessão plenária de 11 de julho

do corrente, apreciando o recurso interposto para o processo prin

cipal, pelo AcOrdão n9 103-09.281,da mesma data, deu-lhe provi

mento parcial, para excluir dos Exercícios de 1983, 1984, 1985 e

1986, respectivamente os valores tributáveis de CR$623.510, CR$

2.815,350, CR$ 5,089.000 e CR$ 10.676.000.

Ora, a exclusão desses valores da base de cálculo

do imposto de renda, implica automaticamente em exclusão também

da base de cálculo para o Imposto de Renda na Fonte.

Diante do exposto, VOTO no sentido de se acolher

o recurso, por tempestivo, e, no mérito dar-lhe provimento par

cial para cancelar as exigências tributárias relativas aos anos

de 1983 e 1985 e excluir da base de cálculo do ano de 1984 o va

lor de CR$ 5,089,000.

Brasilia,12 de julho de 1989

nN.,,Q.1n0	 -
Ayres de Oliveir

-Relator-
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